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DECISÃO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001885-36.2015.815.000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE   : Fábio Kenedy Almeida Trigueiro
ADVOGADOS  : Guilherme Queiroga Santiago e José Lacerda Cavalcanti Neto
AGRAVADA :  Sophia  Sales  de  Almeida  Trigueiro  representada  por  sua  

   genitora Elizabeth Sales de Almeida
ORIGEM : Juízo da 2ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande 
JUIZ : Theócrito Moura Maciel Malheiro 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PETIÇÃO DO
AGRAVANTE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO
RECURSO.  HOMOLOGAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  ART.  501  DO  CPC.
REGIMENTO  INTERNO  ART.  127,  INCISO
XXX.  POSSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA
HOMOLOGADA.

-  Face o disposto no artigo 501 do Código de
Processo  Civil,  e  entendendo  ser  direito  do
recorrente desistir do recurso e não configurar
qualquer  ônus para a parte  recorrida tal  fato,
homologo o pedido da agravante.

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo  interposto  por  Fábio  Kenedy  Almeida  Trigueiro  contra  decisão

proferida pelo Juízo da  2ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande,

que indeferiu o pedido de antecipação de tutela.

Em suas razões recursais, o Recorrente alega que não possui

condições  de  arcar  com  a  pensão  alimentícia  fixada  em  7  (sete)  salários

mínimos, tendo em vista que contribui com o sustento de outros dois filhos,
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pagando  a  estes  encargo  alimentar  no  valor  de  2  (dois)  salários  mínimos.

Sustenta, por fim, o agravamento de sua situação financeira, estando, inclusive

com o nome inscrito em órgãos de proteção ao crédito.

Liminar deferida às fls.51/52

contrarrazão não ofertadas.

A Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  do

Recurso Apelatório. (fls.74/79).

Petição de fl.81 requerendo a desistência do recurso.

É o relatório. 

DECIDO

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  o  Agravante  atravessou

petição  manifestando  formalmente  a  desistência  do  presente  Agravo  de

Instrumento.

Nos  termos  do  art.  501  do  CPC1,  é  lícito  ao  recorrente,  a

qualquer tempo, sem anuência do recorrido, desistir do recurso. 

Nesse contexto,  é oportuno transcrever  o Regimento Interno

deste Egrégio Tribunal, pois em seu art. 127, inciso XXX, confere ao Relator

atribuição para “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto,

e  homologar  desistência,  ainda  que  o  feito  se  ache  em  mesa  para

julgamento”. 

Veja-se o entendimento jurisprudencial:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
HOMOLOGAÇÃO DE DESISTÊNCIA. 1. Nos termos do
artigo 501 do Código de Processo Civil, a desistência

1Art. 501. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, 
desistir do recurso. 
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do recurso independe da concordância do recorrido e
pode  ser  formulado  até  o  julgamento  do  recurso.
Nesse caso, há extinção do processo com julgamento do
mérito,  prevalecendo a  decisão imediatamente  anterior,
inclusive  no  que  diz  respeito  a  custas  e  honorários
advocatícios.  2.  Pedido  de  desistência  formulado  pelo
recorrente  homologado,  para  que produza seus efeitos
jurídicos.  (STJ  -  DESIS  no  REsp:  1166533  SP
2009/0224838-0,  Relator:  Ministro  HAMILTON
CARVALHIDO,  Data  de  Julgamento:  17/08/2010,  T1  -
PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
04/10/2010)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  DESISTÊNCIA  DO
RECURSO – HOMOLOGAÇÃO – Trata-se de pedido de
desistência,  formulado  por  Selene  de  Lima  Maria,  em
razão da interposição de apelação  cível,  cujo  objeto  é
idêntico  ao  do  presente  recurso.  Face  o  disposto  no
artigo 501 do Código de Processo Civil, e entendendo
ser  direito  do  recorrente  desistir  do  recurso  e  não
configurar  qualquer  ônus para a  parte  recorrida tal
fato,  homologo  o  pedido da  agravante.  Desistência
homologada.” (TRF 2ª R. – AG 2003.02.01.006524-3 –
1ª  T.  –  Rel.  Des.  Fed.  Ricardo  Regueira  –  DJU
16.01.2004 – p. 36) (Grifo nosso)

Por fim, acrescentar-se que, não tendo o recurso sido colocado

em  pauta  para  julgamento,  a  homologação  de  desistência  prescinde  do

pronunciamento da Câmara competente para o exame de seu objeto.

Diante  do  exposto,  homologo  a  desistência,  obstando  o

processamento do presente agravo de instrumento.

P.I.

João Pessoa, ___ de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

                                Relator


